
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 157180 - RS (2012/0206066-3)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NUCLEARMED - MÉDICOS NUCLEARES LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S) - 

RS024137 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : ANDRÉ GEORGE FREIRE DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS075227 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INCABÍVEIS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora os Embargos de 
Divergência em Agravo em Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – O dissídio hábil a comprovar a divergência jurisprudencial é aquele que se 
verifica em hipóteses equivalentes, devendo ser demonstrado que, em 
situações idênticas, foram dadas soluções meritórias dissonantes com base na 
mesma legislação federal.
III – A parte Agravante deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e 
Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Mauro Campbell Marques.  

  

Brasília, 28 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                    
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 157.180 - RS (2012/0206066-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NUCLEARMED - MÉDICOS NUCLEARES LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S) - 

RS024137 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADO
R

: ANDRÉ GEORGE FREIRE DA SILVA E OUTRO(S) - 
RS075227 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por NUCLEARMED - 

MÉDICOS NUCLEARES LTDA. contra a decisão que negou provimento 

aos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial, 

fundamentada na: I) Incidência da Súmula n. 315, do Superior Tribunal de 

Justiça;  II) Ausência de cotejo analítico entre os arestos confrontados; e 

III) Inexistência de similitude fática entre os acórdãos embargado e 

paradigma.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 515/523e):

Assim, utilizando-se do mesmo precedente citado na 
decisão monocrática, é possível perceber, através do trecho 
em destaque que, justamente, a regra posta na referida 
súmula, diz respeito para a situação em que o acórdão não 
adentra no mérito da questão, ou seja, a contrário sensu, 
quando o acórdão emitir juízo de mérito (o que é o caso), o 
verbete sumular não deveria ser aplicado.
[...]
Ou seja, a interpretação da aplicabilidade da súmula aponta 
para as situações onde se busca a análise das questões 
quanto ao conhecimento do recurso, não devendo se 
aplicada, quando os Embargos de Divergência buscam o 
reexame do mérito da questão, que é o caso concreto ora 
levado ao crivo da Primeira Seção.
[...]
A ora Agravante realizou, sim, o confronto entre os 
entendimentos, inclusive destacando o trecho do 
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entendimento do Ministro Herman Benjamin, posto no voto, 
grifado, demonstrando, pontualmente a divergência do voto 
proferido pelo Ministro Luiz Fux, nos autos do AgRg no 
REsp 1205175/RO.
[...]
Ora, a matéria cujo dissenso se busca comprovar diz 
respeito à interpretação da tributação diferenciada do art. 9º, 
§ 1º e 3º do DL 406/68, para as sociedades civis 
uniprofissionais, estando constituídas sob a forma societária 
limitada ou não, ou seja, o tipo de sociedade de 
profissionais, se de advogados, contadores ou médicos, 
s.m.j., não pode ser obstáculo para a unificação do 
entendimento.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

529e). 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INCABÍVEIS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora os Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – O dissídio hábil a comprovar a divergência jurisprudencial é aquele 
que se verifica em hipóteses equivalentes, devendo ser demonstrado que, 
em situações idênticas, foram dadas soluções meritórias dissonantes com 
base na mesma legislação federal.
III – A parte Agravante deixou de proceder ao cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 
situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante. 

Com efeito, observo ausente a similitude fático-jurídica entre 

o acórdão embargado e o proferido nos EREsp 724684/RJ, apontado com 

paradigma, porquanto se discutiu o direito de sociedade de advogados 

ser tributada pelo ISS pelo tratamento tributário diferenciado previsto no 

art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68.

O dissídio hábil a comprovar a divergência jurisprudencial é 

aquele que se verifica em hipóteses equivalentes, devendo ser 

demonstrado que, em situações idênticas, foram dadas soluções 

meritórias dissonantes com base na mesma legislação federal, como o 

demonstram os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO POR 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE ARESTOS 

RECORRIDO E PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO DOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
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1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte Superior, a 

admissibilidade dos embargos de divergência está atrelada à 

demonstração de que os arestos confrontados partiram de similar 

contexto fático para atribuir conclusões jurídicas dissonantes.

2. Na espécie, o acórdão embargado reconheceu a existência de 

omissões que deveriam ser sanadas pela instância a quo, 

asseverando que "a decisão embargada determinou o retorno dos 

autos para que se profira nova decisão nos Embargos de 

Declaração, prejudicadas as demais questões suscitadas no 

Especial. Ressalto que outros temas levantados no Especial serão 

apreciados após análise da Corte local sobre pontos considerados 

omissos".

3. Por sua vez, os acórdãos apontados como paradigmas não 

reconheceram a possibilidade de manifestação acerca da litigância 

de má-fé antes que o Tribunal de origem se manifeste sobre pontos 

reconhecidos como omissos pela Corte Superior de Justiça. Em 

nenhum dos acórdãos paradigmas houve o reconhecimento da 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil. O que se deu foi o 

reconhecimento da litigância de má-fé exatamente porque não 

seria mais necessária a baixa dos autos à instância inferior, a fim 

de que ela integrasse o acórdão. Trata-se, por óbvio, de questão 

prévia, sob pena de se criar um tumulto processual desnecessário.

4. Com efeito, a divergência que enseja a abertura da presente via 

recursal – destinada a espancar possível dissídio no âmbito desta 

Corte Superior, cuja principal função, afinal, é justamente a 

uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional 

– é aquela estabelecida em hipóteses análogas, vale dizer: deve-se 

demonstrar que, diante de situações fático-jurídicas semelhantes, 

as soluções dadas não foram as mesmas.

Assim, repele essa ideia a tentativa de comparar situações que, a 

despeito de trazerem resultados diversos, não guardam 

semelhança entre as bases fático-processuais que foram 

consideradas para se alcançar tais conclusões.

5. Mostra-se evidente a impropriedade dos presentes embargos de 

divergência, na medida em que não se demonstrou a existência de 

situações idênticas julgadas por esta Corte de Justiça de modo 

dissonante.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EREsp 1.291.148/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 11/03/2015 - 

destaquei).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTES DE PUBLICADO 

O ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

REITERAÇÃO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 418/STJ. NÃO 

INCIDÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMENTO NOVO. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. REGRA TÉCNICA DE 
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CONHECIMENTO. INCLUSÃO DE EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. SÚMULA 168/STJ.

1. Não incide no caso a Súmula 418/STJ. Em recente julgamento, 

a Corte Especial firmou orientação no sentido de que a única 

interpretação cabível para o mencionado enunciado "é aquela que 

prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na pendência de 

embargos declaratórios apenas quando houver alteração na 

conclusão do julgamento anterior" (REsp 1.129.215/DF, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 16/9/2015, DJe 

3/11/2015). Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos 

de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado."

2. Não é possível o conhecimento do dissídio em relação à questão 

inerente à juntada de documento novo. Isso porque não há 

similitude fática entre os acórdãos confrontados. No caso dos 

autos, o acórdão embargado deixou claro que o documento juntado 

posteriormente já se encontrava em processo apenso aos autos. 

Por sua vez, todos os acórdãos paradigmas fazem referência a 

documentos reconhecidos como novos, o que difere do caso dos 

autos. Demais disso, a eventual juntada do documento do 

documento tido por novo pela embargante poderia eventualmente 

caracterizar erro de julgamento, o que não pode ser objeto de 

análise em sede de embargos de divergência.

3. A embargante pleiteia rever acórdão que superou a questão do 

conhecimento, para obstar a cognição do apelo especial do 

BACEN. Porém, revela-se inviável rever - em embargos de 

divergência - o conhecimento do recurso especial.

4. A divergência quanto à preclusão não foi conhecida. Dois são os 

óbices. Ausência de cotejo analítico e ausência de similitude fática. 

Nem de longe foi demonstrada a similitude fático-jurídica entre os 

acórdãos em exame. Logo, está evidenciado o verdadeiro propósito 

do recorrente, que é o rejulgamento da matéria. Para que se 

comprove a divergência jurisprudencial, impõe-se que os acórdãos 

confrontados tenham apreciado matéria idêntica à dos autos, à luz 

da mesma legislação federal, dando-lhes, porém, soluções 

distintas.

5. No tocante à divergência sobre a inclusão dos expurgos 

inflacionários, o acórdão embargado está consentâneo com a 

orientação firmada nesta Corte, no sentido de que não "é cabível, 

após o trânsito em julgado da sentença homologatória, modificar o 

índice de correção monetária que já restou definido na conta, sob 

pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes da Corte Especial" 

(EREsp 295.829/GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 

julgado em 3/2/2010, DJe 4/3/2010). Incide no caso, nesse ponto, 

portanto, o teor da Súmula 168/STJ, segundo a qual: "não cabem 

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

6. A tese do não cabimento da concessão de verba honorária em 

pedido de expedição de precatório complementar não foi objeto de 
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debate no acórdão embargado. Logo, também não demonstrada a 

similitude fático-jurídica entre os acórdãos confrontados.

Embargos de divergência não conhecidos.

(EREsp 720.860/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 16/12/2015, DJe 24/02/2016 - 

destaquei).

Outrossim, a parte agravante deixou de proceder ao cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 

partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões 

discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que a Agravante deveria ter 

transcrito os trechos dos acórdãos que configuravam o dissídio, 

mencionado as circunstâncias dos casos confrontados, sendo 

insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não 
basta a mera transcrição de ementas, é indispensável o 
cotejo analítico entre os julgados, de modo que ressaia a 
identidade ou similitude fática entre os acórdãos paradigma 
e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
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ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
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julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EAREsp 157.180 / RS
Número Registro: 2012/0206066-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201200672021 70047403258 886122120118217000 70045977691 70044222628 11002470529
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Sessão Virtual de 22/05/2019 a 28/05/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NUCLEARMED - MÉDICOS NUCLEARES LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S) - RS024137
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : ANDRÉ GEORGE FREIRE DA SILVA E OUTRO(S) - RS075227

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NUCLEARMED - MÉDICOS NUCLEARES LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S) - RS024137
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : ANDRÉ GEORGE FREIRE DA SILVA E OUTRO(S) - RS075227

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de Maio de 2019
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